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Decisao do STF tira Minas Geraisda lista de inadimplentes da Uni&o

O estado de Minas Geraisfoi retirado do Servico Auxiliar de Informacdes para Transferéncias
Voluntérias (Cauc) e dos demais cadastros federais de inadimplentes, apds decisdo do presidente do
Supremo Tribunal Federal, ministro Ricardo Lewandowski, em deferimento a medida cautelar na Acéo
Civil Originaria 2421. O ente federado busca garantir a efetivacéo de convénios no valor de R$ 180
milhdes.

No pedido cautelar, a Procuradoria mineira alega que o estado esta sem o certificado de Regularidade
Previdenciaria por causa de sua inclusdo no Cauc, em razéo da exigéncia de apresentacdo dos
Demonstrativos de Aplicacéo e Investimentos de Recursos.

A situacdo gerou irregularidade junto ao Sistema de Informagdes dos Regimes Publicos de Previdéncia
Social (CadPrev), o que tem inviabilizado a concretizagdo de convénios para diversas finalidades, como
arecuperacao de aéreas de preservacao permanente e introducdo de préticas voltadas para a producéo de
aguanabacia do Ribeirdo Serra Azul, aquisi¢cdo de veicul os e equipamentos em apoio ao
desenvolvimento sustentével dos territérios rurais e fortalecimento da agricultura familiar no norte de
Minas por meio da apicultura.

Em sua decisdo, o presidente do STF lembrou que ajurisprudéncia da corte tem reconhecido a
necessidade de observancia do principio do devido processo legal para ainscricao de entes federados nos
cadastrados federais de inadimpléncia, tendo em vista as sérias consequéncias de sua efetivacdo. Além
disso, frisou que a adocdo de medidas coercitivas paraimpelir a administracdo publica ao cumprimento
de seus deveres ndo pode inviabilizar a prestacéo, pelo estado-membro, de servicos publicos essenciais,
principalmente quando o estado € dependente de recursos da Unido.

“N&o se afigurariarazoavel, em principio, obstar ao estado autor 0 acesso aos recursos relativos aos
convénios ja pactuados ou impedir que sgjam celebrados novos convénios, acordos de cooperacdo e
operacdes de crédito com a Unido e organismos internacionais, com potencial nocivo aimportantes
politicas publicas implementadas e aos servigos publicos essenciais prestados a coletividade”, concluiu
L ewandowski.

O ministro explicou que a medida cautelar perdurara até que relatora da agéo, ministra Carmen LUcia,
possa confirmé-la em referendo colegiado ou cassa-la monocraticamente. Com informacdes da
Assessoria de Imprensa do STF-.
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